
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 

 

____________________________________________________________________________________________
______ 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 
20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br  

 

Agravo em Recurso Extraordinário Cível nº 0809220-98.2025.8.19.0004 

Agravante: Marcelo Castro da Fonseca   

Agravado: Itaú Unibanco S.A.   

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de agravo em recurso extraordinário (fls.109 ) interposto em 

face da decisão desta Terceira Vice-Presidência (fls. 102), que negou seguimento ao 

recurso extraordinário, à luz do Tema nº 800, 890 e 895 do STF. 

  

Pois bem. 

 

Como se sabe, o agravo previsto no artigo 1.042 do CPC trata de recuso 

contra a inadmissão de recurso especial e/ou extraordinário, enquanto o agravo 

interno trata de hipótese de negativa de seguimento daqueles, consoante previsão do 

artigo 1.030, inciso I, do mesmo Diploma Processual. 

 

Portanto, não há de se falar em agravo do artigo 1.042 do CPC no 

recurso extraordinário para o qual somente foi prolatada decisão de negativa de 

seguimento. 

 

Registre-se que sequer seria possível utilizar o Princípio da 

Fungibilidade, pois tal princípio pressupõe a existência de erro justificado e 

possibilidade de se extrair do recurso interposto a pretensão jurídica do recurso 

adequado, o que não ocorre no presente caso. 
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 De todo modo, destaco que o Superior Tribunal de Justiça coleciona 

precedentes contrários à fungibilidade entre os dois Agravos, configurando erro 

grosseiro no manejo do recurso adequado.  

 

Neste sentido: 

 

“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

INADMITIDO COM BASE EM TESE FIRMADA EM 

REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE AGRAVO 

INTERNO. ERRO GROSSEIRO. NÃO 

IMPUGNAÇÃO DOS DEMAIS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 

182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Nos termos do § 2º do art. 1.030 do CPC, contra a 

decisão monocrática do presidente ou vice-presidente do 

tribunal recorrido que nega seguimento a recurso especial 

manejado face a acórdão sintonizado com entendimento 

fixado por Corte Superior em regime de julgamento de 

recursos repetitivos, cabe a interposição de agravo interno. 

2. A interposição de agravo em recurso especial, no lugar 

do agravo interno, configura hipótese de erro grosseiro, a 

inviabilizar a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal. 

3. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial, ônus da parte 

recorrente, obsta o conhecimento do agravo, nos termos do 
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art. 932, III, CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ, e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia 

(AgRg no REsp n. 1.939.745/DF, Relator Ministro 

OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe 

de 20/5/2022). 

4. Agravo regimental não provido.” 

(AgRg no AREsp n. 2.222.848/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

7/3/2023, DJe de 13/3/2023.) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 

COLEGIADA. RECURSO MANIFESTAMENTE 

INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. NÃO 

CONHECIMENTO. 

1. É manifestamente incabível a interposição de agravo 

interno contra decisão colegiada. 

2. Por ser erro grosseiro a interposição de regimental 

contra acórdão, é vedada a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal. 

3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de 

multa.” 

(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.916.792/SC, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 

julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.) 
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Ademais, observe-se que jurisprudência, tanto do Supremo Tribunal 

Federal quanto do Superior Tribunal de Justiça, firmou-se no sentido de que não é 

possível a interposição de dois recursos contra a mesma decisão, em razão do 

princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa, como segue:  

  

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDOR 

TITULAR DE CRÉDITO GARANTIDO POR 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. GARANTIA 

PRESTADA POR TERCEIRO. SÚMULA 83/STJ. 

CRÉDITO EXTRACONCURSAL. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL INEXISTENTE. PRIMEIRO 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SEGUNDO 

AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.  

1. Esta Corte Superior possui entendimento firmado no 

sentido de que os créditos garantidos por alienação 

fiduciária de imóvel pertencente a terceiros, conforme 

disposto no art. 49, § 3°, da Lei 11.101/2005, possuem 

natureza extraconcursal.  

2. Nos termos da Súmula 83/STJ, "não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 

(AgInt nos EDcl no REsp 1.879.094/SP, Rel. Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

29/03/2021, DJe 06/04/2021).  

3. Segundo o princípio da unirrecorribilidade e da 

ocorrência da preclusão consumativa, é defesa a 
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interposição de mais de um recurso contra a mesma 

decisão judicial.  

4. Primeiro agravo interno desprovido. Segundo agravo 

interno não conhecido por violação ao princípio da 

unirrecorribilidade recursal e da preclusão consumativa.  

(AgInt no AREsp 1416296/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 18/05/2021, DJe 24/05/2021)  

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA DO STJ. DOIS RECURSOS 

INTERPOSTOS POR UM DOS AGRAVANTES 

CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO.  

UNIRRECORRIBILIDADE. REINTEGRAÇÃO DE 

POSSE DE IMÓVEL RURAL.  

DEFERIMENTO DE MEDIDA LIMINAR. REVISÃO. 

SÚMULAS 7 DO STJ E 735/STF.  

1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois 

agravos internos pela parte contra o mesmo ato  

judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a 

ocorrência da preclusão consumativa, o que reclama o não 

conhecimento da segunda insurgência.  

2. "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 

defere medida liminar" (Súmula 735/STF).  

3. Ademais, para alterar a conclusão do Tribunal de 

origem, que manteve o deferimento da liminar, seria 

imprescindível o revolvimento do contexto fático-

probatório dos autos, o que se revela inviável em sede de 

recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.  
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4. Agravo interno de fls. 320-326 conhecido apenas em 

relação ao agravante Julio Cesar Irineu Brito e não 

provido.” 

(AgInt no AREsp 1772012/GO, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

17/05/2021, DJe 19/05/2021) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. 

RECONSIDERAÇÃO. MONOCRÁTICA DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. INADMISSÃO DO 

ESPECIAL. INCISO V DO ARTIGO 1.030 DO 

CPC/2015. AGRAVO INTERNO. POSTERIOR 

AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. PRINCÍPIO DA 

UNICIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO 

CARACTERIZADA. NÃO CONHECIMENTO DO 

SEGUNDO RECURSO. MATÉRIA DE MÉRITO. 

REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO. RECURSO INADMISSÍVEL. 

SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL. 

DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO 

PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

NÃO CONHECIDO.  

1. A interposição de dois recursos, pela mesma parte e 

contra a mesma decisão, importa o não conhecimento do 
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segundo, em razão do princípio da unirrecorribilidade e da 

ocorrência da preclusão consumativa.  

2. Conquanto esta Corte Superior admita a interposição de 

agravo interno e de agravo em recurso especial na hipótese 

em que a decisão nega seguimento a recurso especial com 

fundamento nos incisos I ou III do artigo 1.030 do 

CPC/2015 e, ao mesmo tempo, inadmita o especial com 

fulcro no inciso V do mesmo dispositivo, esta não é a 

hipótese em exame, uma vez que a monocrática inadmitiu 

o especial exclusivamente por aplicação das Súmulas n. 5, 

7 e 211 do STJ.  

3. O agravo nos próprios autos, por ter sido interposto 

após o agravo interno, não pode ser conhecido, nos termos 

do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.  

4. Se o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, 

não é necessário sobrestar o processo. Isso porque o tema 

de mérito, independentemente da repercussão geral ou de 

sua afetação como representativo da controvérsia, não será 

enfrentado.  

5. Agravo interno a que se dá provimento para 

reconsiderar a decisão da Presidência desta Corte e não 

conhecer do agravo nos próprios autos, diante da preclusão 

consumativa. (AgInt no AREsp 1746550/PE, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021)  
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À vista do exposto, DEIXO DE CONHECER o agravo em recurso 

extraordinário interposto, nos termos da fundamentação supra. 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026. 

  

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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